
Paulo Hartung
é inimigo da educação

A busca pela qualidade do ensi-
no e uma vida escolar satisfató-
ria para estudantes e proýssionais 
não está, de fato, entre as priori-
dades do Governo Paulo Hartung 
(PMDB). Por vezes, o Governo im-
põe projetos como o “Mais tempo 
na escolaò e o ñCurr²culo Uniýcado 
2009” que na teoria podem até 
ser bonitos, mas na prática são 
implantados sem a realização de 
debates com a comunidade esco-
lar. O que se vê é a falta de es-
trutura material adequada e de 
critérios educacionais. O resultado 
é um prejuízo no desempenho in-
telectual e físico de professores e 
estudantes.

O Governo Paulo Hartung, dando 
continuidade a política do ex-go-
vernador José Ignácio, manteve a 
direção escolar como cargo comis-
sionado. O aumento salarial para 
esses proýssionais teve como mo-
tivação a necessidade do Governo 
em controlar de maneira auto-
ritária esse grupo que é decisivo 
para a vida escolar. Com diretores 
escolares como aliados ýca mais 
fácil para o Governo instalar seus 
projetos inoperantes. A pergunta 
que ýca ®: como cobrar do magis-
tério melhorias na educação se o 
Governo Paulo Hartung não adota 
a gestão democrática e segue com 
posturas autoritárias?

Os professores da rede estadual 
sofrem as consequências de uma 
ditadura opressora e um conjun-
to de manobras que deýnem bem 
o perýl do atual governador. Um 
exemplo claro foi cortar o ponto 
dos professores que aderiram à 
¼ltima greve realizada. Eným, uti-
liza mecanismos cruéis para en-
fraquecer o movimento sindical e 

a categoria.
Numa política de 

transferência dos 
recursos públicos 
do Estado para o 
setor privado, o 
Governo neolibe-
ral de Paulo Har-
tung utiliza fer-
ramentas como o “Nossa Bolsa”, 
terceirização da merenda escolar, 
do trabalho das serventes e de au-
las de inglês.

A Educação é usada pelo Gover-
no como uma grande moeda de 
troca. A hegemonia na Assembléia 
Legislativa e a educação tratada 
dessa forma, garantem a gover-
nabilidade de Paulo Hartung, uma 
vez que as indicações para os car-
gos comissionados ou terceiriza-
dos são apresentadas por aliados 
políticos e lideranças locais ligadas 
ao Governo e a diversos deputa-

dos, formando uma teia de inte-
resses.

Nas próximas páginas é possível 
conhecer os principais problemas 
do sistema público estadual de 
educação e como eles sãos en-
frentados pelo Sindiupes, que car-
rega, como principais bandeiras 
de luta a valorização do magisté-
rio, a melhoria das condições de 
trabalho e ensino, a gestão demo-
crática e a formação continuada. 
São reivindicações legítimas na 
busca por uma Educação pública 
de qualidade.



Com a desculpa de que os custos 
ýxos do Governo ser«o menores, 
Paulo Hartung recorre a profes-
sores contratados em designação 
tempor§ria (DT). Estes proýssio-
nais ýcam sem direito a benef²cios 
e progressão de carreira, o que 
interfere sobremaneira no proces-
so educacional, aýnal ® dif²cil se 
comprometer com o projeto peda-
gógico quando se vive num clima 
de instabilidade. Tanto professo-
res quanto alunos saem prejudi-
cados.

Outro problema da designação 
temporária é que o Estado abre 
brecha para a contratação de pes-
soal não habilitado, ou seja, sem 
formação pedagógica.

Dados publicados em 2007 pela 
Revista Nova Escola mostram que 
no Espírito Santo mais da metade 
dos professores são contratados 
em designação temporária.

Nos últimos 10 anos não foram 
realizadas eleições diretas para 
diretores e coordenadores escola-
res. Devido a esta irregularidade, 
muitos professores e estudantes 
sofrem ao serem submetidos a 
situações de autoritarismo, hosti-
lidade, perseguição e incompetên-
cia administrativa. 

O Sindiupes defende uma eleição 
direta para diretor e coordenador 
de escola, além do fortalecimento 
dos conselhos de escola.

Eleições para 
diretores

Os estu-
dantes das 
escolas da 
rede estadual 
de ensino es-
tão sujeitos 
a uma série 
de problemas 

que podem afetar até suas con-
dições de saúde. O Conselho de 
Alimentação Escolar (CAE) reali-
zou vistorias nas escolas e iden-
tiýcou m®todos inadequados de 
estocagem e preparação dos ali-
mentos servidos na merenda. A 
maior parte delas foi detectada 
em escolas que possuem a me-
renda terceirizada.

São situações preocupantes 
como a indicação incorreta de pe-
sagem nas embalagens, conteú-
dos de nutrientes inadequados, 
embalagens violadas, alimentos 
estragados e ausência de supor-
te técnico durante a preparação 
dos alimentos.

A terceirização da merenda 

pode ainda trazer prejuízos para 
os cofres públicos devido a pro-
blemas como os de superfatura-
mento, direcionamento de licita-
ção, uso da máquina pública pela 
iniciativa privada e contratação ir-
regular de funcionários. Em geral, 
as empresas contratadas não têm 
comprometimento com um proje-
to pedagógico sério, do qual a ali-
mentação deve fazer parte.

A alimentação escolar é um di-
reito, assistência pública que não 
deve ser delegada a terceiros, 
ainda mais se tratando de uma 
empresa privada, cujo objetivo 
primeiro é o lucro e não a quali-
dade nutricional. Assim como a 
educação é responsabilidade do 
poder público, a merenda escolar 
também deve ser.

CAE rejeita prestação de 
contas 2008 da merenda

Os membros do Conselho de Ali-
mentação Escolar do Espírito San-

Concurso
Público já!

Merenda escolar terceirizada
to (CAE-ES) decidiram – em ses-
são plenária ordinária, realizada 
no dia 12/02/2009 – pela não 
aprovação da Prestação de Con-
tas 2008 apresentada pela Se-
cretaria de Estado da Educação 
(SEDU), que é a entidade exe-
cutora do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE) no 
Espírito Santo. Tal decisão está 
baseada em diversas irregula-
ridades na prestação de contas 
ýscais e no descumprimento do 
PNAE.

O CAE, em vistorias realizadas 
nas escolas, identiýcou m®to-
dos inadequados de estocagem 
e preparação dos alimentos ser-
vidos na merenda que podem, 
inclusive, afetar até as condi-
ções de saúde dos estudantes. 
São situações preocupantes 
embalagens violadas, produtos 
com data de validade vencida, 
alimentos estragados e ausên-
cia de suporte técnico durante a 
preparação dos alimentos.

Há dois anos o Governo do Es-
tado vêm demonstrando interesse 
em estabelecer o mesmo currículo 
para todas as escolas.

Essa ® mais uma a­«o þagran-
te de descumprimento da lei por 
parte do Estado. É que a Lei de Di-
retrizes e Bases (LDB) prevê que 
cada escola deýna o seu curr²culo, 
o que permite, por exemplo, res-
peitar a cultura local e as especiý-
cidades de cada região.

O ñCurr²culo Uniýcado 2009ò, de 
iniciativa do Governo Paulo Har-
tung, foi elaborado sem a parti-
cipação da categoria e traz falhas 
como a redução de horas para 
algumas disciplinas importantes 
para a formação do pensamento 
histórico-crítico e sócio-transfor-
mador dos estudantes, como ýlo-
soýa e sociologia.

Currículo
Uniýcado 

2009




